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09 de NOVEMBRO de 2022

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Resultado dos questionários.
• Mandado de injunção impetrado pela AMUS que reconheceu 

o direito à aposentadoria especial. 
• Iniciativas bem-sucedidas da AMUS.
• Apresentação da versão final dos textos 

(Projeto de Lei e Regimento Interno).
• Ações administrativas tomadas pela SECEC nos últimos meses.



RESULTADO

Questionário 1 



RESULTADO

Questionário 2 



MANDADO DE INJUÇÃO

Obrigou a Administração da SECEC a responder aos processos administrativos
relativos ao reconhecido do direito à aposentadoria especial aos músicos da
orquestra em razão das condições insalubres.

O Mandado de Injunção é impetrado quando se tem um direito previsto na
Constituição que exige regulamentação em Lei própria, mas o Legislativo ainda
não providenciou essa regulamentação. Apesar do direito ser previsto na
Constituição o Legislativo continua inerte e não regulamenta esse direito. Nesses
casos, cabe mandado de injunção exigindo o exercício do direito em
detrimento da inércia do legislativo.
Ou seja, se os músicos da OSTNCS recebem adicional de insalubridade, que é
uma das formas para se reconhecer o direito de aposentadoria especial pelo
Regime próprio, teoricamente a Administração teria que deferir esse pedido. O
que não aconteceu!

Processo nº 0702340-20.2018.8.07.0018



TESE FIXADA PELO STF

Servidores podem converter o tempo de serviço especial em
comum para fins de contagem recíproca até a Emenda
Constitucional 103.

 A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
estabeleceu que, até a edição da Emenda Constitucional
103/2019, é permitida, aos servidores públicos, a conversão
do tempo de serviço especial em comum, objetivando a
contagem recíproca de tempo de serviço!

Leia o acórdão do REsp 1.592.380.

TEMA 942



NOVO ENTENDIMENTO DO STF

O que significa:
1. Novos processos administrativos abertos a partir de 2022 terão mais

chances de serem providos, caso a argumentação seja diferente
daquela de outrora. Ou seja, processos administrativos que peçam a
conversão do tempo de serviço especial em comum ao invés do
reconhecimento da aposentadoria especial.

2. Para os aposentados que ganharem provimento no processo
administrativo, poderão perceber os valores retroativos do tempo
especial que seria devido em forma de abono de permanência.

TEMA 942



PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

1. Entrar com processos individuais por vias administrativas, devido
ao caráter único de cada caso.

2. Se, depois que houver diversos processos administrativos
individuais abertos na casa, houver um padrão de resposta
negativa por parte da Administração, é que se aconselha abrir
um processo judicial coletivo através da AMUS.

3. Por ser uma questão com direito inerente e ainda ter tese fixada
pelo STF existe grandes chances de ser causa ganha.

Conselho do escritório de advocacia



Acesse 
escritório de 

advocacia

Sentença do mandado 
de injução que obriga a 
SECEC a se posicionar 

sobre o assunto.

Considerando o reconhecimento do direito à aposentadoria especial
aos músicos da orquestra em razão das condições insalubres através
de mandado de injunção impetrado pela Associação dos Músicos da
Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio Santoro –
AMUSOSTNC, em 24 de outubro de 2017 o servidor requereu
administrativamente a concessão da aposentadoria especial. No
entanto, até o momento da prolação da sentença o Diretor de Gestão
de Pessoas do GDF não deu retorno ao servidor, sendo que o impasse
ocorreu, principalmente, porque o autor pleiteia o reconhecimento do
tempo especial de 1989 a 2016, e só recebeu o adicional de
insalubridade a partir de novembro de 2009, o que, incoerentemente,
não seria prova suficiente das condições insalubres.

Para o juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, o autor
tem direito a ter seu pleito de concessão de aposentadoria especial
apreciado com fulcro no artigo 57 da Lei 8.213/91, porquanto se trata
de questão já decidida pelo TJDFT, sendo certo que a inércia
legislativa do Distrito Federal na elaboração da respectiva norma
complementar, impõe-se o cumprimento da integralidade daquilo
que foi decidido no Mandado de Injunção nº 20110020160808.
Destacou ainda que a própria Administração reconheceu o caráter
insalubre dos músicos no Processo nº 150.001422/2008,
concedendo-lhes adicional de insalubridade.



Ações bem sucedidas

- Emenda Parlamentar n. 119 ao PL nº 2761/2022
- O pedido visa a nomeação de novos músicos através da 

abertura de novo Concurso Público.

lei de diretrizes orçamentárias (ldo) 
previsão de concurso público para a ostncs em 2023

Acessar documentos em: 
www.amus-ostncs.com.br/legislativo



Carta entregue 
aos deputados 

Fábio Félix e 
Martins 

Machado



Emenda Parlamentar n. 119 
por Fábio félix



Adequação no 
texto da emenda 

n.119

subemenda 
modificativa



Acessar nota jurídica em: 
www.amus-ostncs.com.br/oficios

Resposta ao Ofício n. 004/2022



Nota Jurídica N.º 222/2022 
- SECEC/GAB/AJL

Processo nº: 00150-
00004185/2022-12

Conclusão do 
parecer jurídico



O projeto de lei que reestrutura a carreira dos músicos da Orquestra Sinfônica do 
Teatro Nacional Claudio Santoro foi elaborado por grupo de trabalho constituído para 

este fim durante o ano de 2022 sob orientação da Associação dos Músicos da 
OSTNCS (AMUS-OSTNCS).

MINUTA DE PROJETO DE LEI

VER TEXTO NO GOOGLE DOC



A proposta de regimento interno para a OSTNCS foi fundamentada e embasada em 
diversos regimentos de outras orquestras públicas brasileiras. O texto foi elaborado 
pela AMUS-OSTNCS juntamente com a associada Larissa Mattos e revisado por 

outros músicos da OSTNCS que se dispuseram durante o ano de 2022.

REGIMENTO INTERNO OSTNCS

VER TEXTO NO GOOGLE DOC
Essa versão está respaldada na Lei Distrital vigente, 

n. 5.193 de 2013.
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